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E M E N T A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. EFEITOS INFRINGENTES. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS ENTRE 1999 E 2001. LEI N. 9.624/98 E MP 2.225-45/2001. IMPOSSIBILIDADE. RE 638.115/CE. REPERCUSSÃO GERAL. ADEQUAÇÃO DO JULGADO AO ENTENDIMENTO DO STF. MODULAÇÃO DOS EFEITOS.  COISA JULGADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. EFEITOS INFRINGENTES.

1. Como regra geral, é imprescindível para a oposição de embargos de declaração que a parte demonstre a existência, na decisão embargada, de um ou mais dos pressupostos de seu cabimento, a saber, omissão, obscuridade ou contradição, nos termos do art. 1.022, incisos I e II, do CPC.

2. Admite-se, em caráter excepcional, a atribuição de efeito modificativo do julgado em sede de embargos de declaração, como na espécie dos autos, em que o acórdão embargado foi adotado em sentido contrário da pretensão autoral, entendimento até então predominante, mas que se tornou dissonante ao da Suprema Corte, supervenientemente adotado, o que ensejaria, inclusive, retratação em caso de recurso extraordinário. 
3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 638.115/CE, adotado sob o regime de repercussão geral da questão constitucional nele discutida, firmou entendimento pela impossibilidade da incorporação de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001 (relator Ministro GILMAR MENDES).
4. Posteriormente, porém, no julgamento dos EDcl nos EDcl no RE n. 638.115, o STF, na sessão plenária de 18/12/2019, reconheceu indevida a cessação imediata do pagamento dos quintos quando fundado em decisão judicial transitada em julgado, ressalvando-se, em tese, o cabimento de ação rescisória para rediscutir o tema, referindo-se o relator ao RE-RG 730.462 (Tema 733). O acórdão foi publicado a 11/05/2020.
5. O Supremo Tribunal Federal, nas decisões sob o signo da Repercussão Geral, adota solução subjetivamente abrangente e vinculativa aos juízos e tribunais, exatamente porque considera relevante a questão do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassam os interesses subjetivos da causa (art. 543-C, § 1º, do CPC/1973; art. 1.035, § 1º, do CPC atual), podendo a Suprema Corte, no interesse social e da segurança jurídica (art. 927, § 3º, do CPC atual) modular temporalmente os efeitos dessas decisões.  
6. Assim, como resultado da modulação dos efeitos realizada pelo STF no RE nº 638.115, deve ser reconhecida como indevida a cessação do pagamento dos quintos, eis que, no caso, encontra-se fundado em decisão judicial transitada em julgado.
7. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar parcial provimento à apelação da parte exequente/embargada, devendo prosseguir a execução.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos infringentes, para dar parcial provimento à apelação.

1ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 11 de novembro de 2020.
Desembargador Federal JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA

Relator
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